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    PREFÁCIO




    A preservação e proteção dos patrimônios culturais tombados pelo Instituto Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) são de suma importância devido a sua relação histórica nacional e interesse cultural. Entretanto, eventos adversos, como incêndios, podem destruir completamente não apenas o acervo histórico que nelas possuem, como também a construção arquitetônica em si, acarretando prejuízos históricos, culturais, emocionais e econômicos. Visando mitigar esses problemas, foram criadas normas e legislações específicas com a pretensão da sua conservação, no tocante a longevidade, preservação, manutenção e proteção contra essas ocorrências.




    Nessa perspectiva, este livro visa avaliar a análise global de risco de incêndio nas edificações tombadas pelo Patrimônio Histórico e Cultural, relacionado ao Conjunto Arquitetônico do Carmo, no qual englobam três prédios: o Convento do Carmo, Igreja da Ordem Primeira e a Igreja da Ordem Terceira, no município de Cachoeira no estado da Bahia.




    Desta forma, foram propostas soluções pelo gerenciamento de risco, como instalações de novas proteções, tais como: detectores de fumaça, sinalização de emergência, extintores de incêndio e brigada de emergência. A fim de aumentar o coeficiente de segurança do gerenciamento de risco, para atender aos atuais critérios de proteção e conservação.




    Este livro ainda demonstra um estudo de caso real das edificações que compõem o Conjunto Arquitetônico do Carmo, que estavam com um coeficiente de segurança insuficiente para garantir a proteção dos patrimônios, caso ocorra um sinistro de incêndio/pânico. Foi demonstrado e realizado um plano de gerenciamento de risco, que visou propor soluções cabíveis para aumentar esse coeficiente e, consequentemente, proteger a edificação de problemas com o fogo, garantindo, assim, a conservação e preservação ao longo do tempo do patrimônio tombado nacionalmente.


  




  

    A sabedoria é a meta da alma humana; mas a pessoa, à medida que em seus conhecimentos avança, vê o horizonte do desconhecido cada vez mais longe.




    - Heráclito
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    1. INTRODUÇÃO




    Os primeiros indícios de um povoamento do Recôncavo baiano ocorreram por volta do século XVI, instalando-se em terras baixas, em torno da Baía de Todos os Santos, onde ocorria predominantemente a produção da cana de açúcar. Com o passar dos séculos, os colonizadores foram ocupando as terras altas, compreendidas entre os rios Paraguaçu e Jaguaribe, onde começaram com a cultura do fumo, de subsistência, da produção de açúcar, de derrubadas de árvores e de construções civis, religiosas e militares.




    Essas edificações do século passado são memórias que possibilitam o resgate e registro das formas de viver, de interagir de um povo ou povos, das forças de resistência, ou seja, representam a história/cultura de um lugar. Nessa perspectiva, pensar em meios e estratégias que possam potencializar a continuidade da preservação desses registros, sobre a superfície terrestre, faz parte da preservação dessa historicidade memorial. A preocupação com a preservação da memória e da tradição de diversos povos e construções ao redor do mundo e no Brasil ocorrem há séculos. A história registra a preservação dos bens culturais brasileiros, em meados do século XVIII, onde havia a intenção de proteger os monumentos históricos de quaisquer sinistros de fogo e destruição.




    Um incêndio pode causar muitos problemas adversos, envolvendo perdas históricas, culturais, emocionais, econômicas, dentre diversas outras, e seu poder deixa um grande rastro de destruição. Em uma edificação, para a segurança da população e do patrimônio, é necessário seguir as legislações vigentes e normas do corpo de bombeiro militar, para a segurança contra eventuais riscos de incêndio que possam vir a trazer sérios prejuízos incalculáveis.




    Para fiscalizar essas medidas de segurança, foram criadas normas brasileiras relativas à prevenção de incêndio, como a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Com suas normas regulamentadoras para o território brasileiro (NBR) e as Instruções Técnicas (IT) do Corpo de Bombeiros Militar (CMB) do Estado da Bahia, se tem um total de 40 instruções, com o intuito de proteger tanto a vida quanto o patrimônio histórico e o meio ambiente. Contudo, ainda existem muitas imprudências e ausência de conhecimento que, em diversas circunstâncias, podem levar a ocorrência de incêndios por seu descumprimento.




    Todas as edificações (residenciais e comerciais) na Bahia, são obrigadas por lei a ter o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB), de acordo com o Decreto nº 16.302, de 27 de agosto de 2015. A sua ausência pode ocasionar e facilitar o aumento do risco de incêndio, por não estar preparada para o seu combate e, dessa maneira, uma possível propagação do fogo para outros ambientes (BAHIA, 2015).




    Para que as construções históricas antigas atendam todas as IT do corpo de bombeiros, deve haver uma segurança de combate a incêndio e pânico, sempre em processo de atualização, juntamente com a colaboração do Instituto Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) ou o Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC). Dependendo do patrimônio tombado nacional ou regional, são necessárias sinalizações em todas as necessidades exigidas como: extintores, hidrantes, rotas de fuga, saídas de emergência, detectores de fumaça, brigada de emergência e iluminação de emergência. Caso contrário, esses patrimônios culturais podem estar fadados a grandes problemas na ocorrência de um sinistro de incêndio.




    No município de Cachoeira, a cidade baiana que tem mais edifícios tombados no estado, alguns sinistros foram registrados quanto ao desmoronamento de construções históricas, assim como, incêndios, sendo o último ocorrido em 2016, em um casarão tombado pelo IPHAN, onde foram registradas a perda de duas vítimas, ambas crianças. O Corpo de Bombeiros, que coordenou o resgate, afirmou que houve dificuldades da equipe de chegar até as vítimas, por conta das condições precárias do imóvel, com estrutura em colapso diante do fogo.




    O presente livro oferece uma abordagem e concepção da análise global de risco e o gerenciamento de risco, quanto à manutenção, prevenção, conservação e a segurança do patrimônio histórico cultural das ancestrais cidades brasileiras, mediante os riscos de sinistros de incêndio e pânico de uma edificação tombada. Buscando sempre, em sintonia com as NBR e as instruções estabelecidas pelo Corpo de Bombeiros, o fortalecimento de estratégias para a área, fornecendo resolutividade.




    Quanto ao sistema atual de incêndio, a proposição situacional serve de base para reavaliação e ressignificação, sugerindo a necessidade de mudanças de comportamento do próprio poder público, nas suas diferentes esferas, em relação aos monumentos históricos/culturais. Assim como, direcionamentos ancorados em resolutividade mais assertivas/rápidas, relacionados a ocorrência de algum sinistro que possam servir de modelo para monumentos semelhantes.


  




  

    2. PATRIMÔNIO HISTÓRICO NACIONAL E DO RECÔNCAVO DA BAHIA




    Patrimônio é uma palavra derivada do latim, patrimonium, usada também entre os antigos romanos, o significado que se referia ao que pertencia ao pai ou ao pai de família, no sentido de um valor aristocrático e privado, transmitido entre os próprios membros das famílias de elite patriarcais romanas. Patrimônio, em qualquer acepção, é um todo, um continente que sobreleva o variado e variável conteúdo concreto que o preenche, uma universalidade posta ao serviço de um mesmo fim.




    Um patrimônio pode ser um elemento dentre os conjuntos históricos, arquitetônicos, ambientais, arqueológicos e científicos, com um determinado valor no qual representa e conserva a memória e os alusivos de um estilo de vida e de identidade social de uma cultura. O patrimônio pode ser formado pela literatura, música, expressões, linguagem e costumes que diferem uma cultura da outra. Inclui a herança cultural, os bens culturais produzidos em cada momento histórico e por um determinado povo.




    A harmonia de uma sociedade em relação a um patrimônio está associada a história, a memória e/ou a identidade do local, no qual permitem da sequência e continuidade ao passado, contudo podem existir artefatos que não sejam antigos, em relação a situações em tempos atuais. A memória e a identidade de uma nação. Na sociedade atual ocidental ocorrem pelas suas representações simbólicas, em função dos seus patrimônios históricos e artísticos, na ideia de propriedade da comunidade nacional, o fato é o conjunto de bens, relíquias, monumentos, cidades históricas, entre outras coisas que eles possuem.




    A representatividade e a contextualidade representam o melhor sentido de patrimônio. Desta forma, a cultura, em um determinado tempo na história, está ligada ao presente e ao cotidiano. Sabendo-se que, a atualização e a modernidade começam a modificar as regiões geográficas, de acordo com o contexto sociocultural empregado, é de suma importância entender a relevância conceitual que esse sentido emprega e como é transmitido e absorvido, em relação à moderna acepção de patrimônio cultural.




    O primeiro país a se responsabilizar pela preservação dos seus patrimônios e/ou monumentos históricos foi a França, no século XIX, depois da revolução francesa. Anteriormente isso era uma atividade pertinente aos antiquários e às associações privadas.




    De forma a projetar e construir, do início, a nova cidade de Salvador, o primeiro governador-geral, o senhor Tomé de Souza, trouxe consigo de Portugal o arquiteto Luís Dias, em 1549. Com isso, a cidade de Salvador começou a se desenvolver, com construções marcantes, tanto civis, quanto militares e religiosas.




    Foi somente no final do século XVII, que o termo patrimônio surgiu, definindo uma identidade patrimonial e auxiliando as construções históricas ou a memória de uma cidade, no Brasil. Entretanto, os bens que são contemplados com essas características e merecedores de proteção para sua conservação, são os patrimônios relacionados à cultura ou ao passado de um determinado grupo, no qual, desta forma, se considera patrimônio histórico da nação.




    Somente no século XIX, a importância de um conjunto de bens materiais, de um determinado grupo de sociedade, com certa memória e história, passou a ter a denotação de patrimônio, com o objetivo de se eleger um monumento para que as escolhas materiais pudessem se contrapor ao esquecimento de um passado distante. Esses monumentos históricos deveriam ter a função de expressar os fatores de natureza singular e de grandiosidade, fazendo com que a preservação do passado tivesse uma ideia de melhoria, de evolução e de progresso.




    O recôncavo faz parte de uma região da Bahia, na qual abrange uma área de aproximadamente 10.400km², com uma formação estrutural de terras mais baixas e abertas, para a maior baía de toda a costa do território brasileiro, a Baía de Todos os Santos, com quase 750 km² de águas salinas e 190 km de costa. O recôncavo é abundante no tipo de solo massapé e toda a rede fluvial da região é formada pelos rios Paraguaçu, Açu, Subaé e Jaguaribe, que desaguam na baía, e pelos rios Pojuca, Jacuípe e Joanes, que desaguam diretamente no oceano Atlântico.




    A prosperidade do recôncavo iniciou-se devido ao ponto de vista econômico, com a produção das plantações de cana-de-açúcar e as construções dos engenhos, a partir do século XVII, desenvolvendo cidades e construções em seu entorno, com uma abundância enorme de terras férteis para plantação, expandindo e dominando os terrenos indígenas que ali habitavam as margens do Paraguaçu. Com o avanço do desenvolvimento da região, com construções religiosas, civis e militares, por volta do século XVII, e às margens do rio Paraguaçu, que se desenvolveram cidades como Cachoeira, Jaguaripe e São Francisco do Conde. E, no início do século XVIII, Maragogipe, à margem do rio Paraguaçu, e Santo Amaro. Assim, nascia a população do recôncavo, que viviam nas concentrações urbanas junto aos engenhos, acompanhando orografia dos sítios




    Cachoeira foi elevada de vila à categoria de cidade, em 1837, com a Lei Provincial nº 47, sendo posteriormente concedido o título de heroica, já como município. O município ganhou esse título pelo fato de ter sido local de batalhas de cunho patriótico, comandando a resistência brasileira na guerra da independência, sediando ainda o governo provisório da Bahia.




    A cidade de Cachoeira é constituída historicamente por diversas construções marcantes, como casa-grande, capela, casas de engenho e de purgar, alambique, casa do bagaço, estrebaria, casa do feitor, senzalas, tenda do ferreiro e enfermaria, armazém, olaria, serraria, estaleiro e curral, sem falar na infraestrutura constituída dos cais, estradas, elevados e aquedutos (Figura 2.1).




    Figura 2.1- Delimitação do antigo Recôncavo baiano e a posição da cidade de Cachoeira-BA.
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    O recôncavo baiano tem uma grande importância histórica e cultural para o estado, devido a sua grande abundância em patrimônios históricos e artísticos tombados pelo IPHAN, o que faz de a cidade de Cachoeira ser o município do estado com o maior número de edificações tombadas. Fica evidente que o grande número de construções históricas tombadas pelo IPHAN, no referido município, se dá pelo fato de ter sido uma das primeiras cidades a se desenvolver e estar no centro da economia, do comércio e das rotas de transição da região. É, também, uma das cidades do estado da Bahia, na qual lutou pela independência do Brasil, fez com que diversas construções importantes, dentre esse evento, tivessem uma relevância nacional e, desta maneira, fossem também tombadas.


  




  

    3. PATRIMÔNIO CULTURAL NO PAÍS E SUA PRESERVAÇÃO




    Os resultados das ações das sociedades humanas, individuais ou em conjunto, se derivam como patrimônio cultural e objeto da educação patrimonial. A Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e a cultura (UNESCO) divide em três os tipos de patrimônio cultural: Monumentos (estátuas e memoriais), edificações (centro históricos) e sítios (conjunto arquitetônico urbanístico e paisagístico).




    De acordo com o IPHAN, existem no Brasil mais de 16 mil edifícios tombados, sendo 50 centros e conjuntos urbanos, cinco mil sítios arqueológicos cadastrados, mais de um milhão de objetos, com acervos museológicos, mais de 250 mil volumes bibliográficos, documentação arquivística e registros fotográficos, cinematográficos e videográficos. No país, existem cerca de dezenove sítios no qual tem o título de Patrimônio Cultural ou de Patrimônio Natural da Humanidade. Quanto a esse aspecto, as relações dos sítios históricos intitulados de patrimônio cultural da humanidade são:




    - Conjunto Arquitetônico e Urbanístico de Ouro Preto/MG – tombado e 1980




    - Centro Histórico de Olinda/PE – Tombado em 1982




    - Centro Histórico de Salvador/BA – tombado em 1985




    - Santuário do Bom Jesus de Matosinhos/MG – tombado em 1985




    - Centro Histórico de São Luís/MA – tombado em 1997




    - Centro Histórico de Diamantina/MG – tombado em 1999




    - Centro Histórico de Goiás/GO – tombado em 2001




    A compreensão da produção histórica e social da humanidade é entendida como patrimônio. Portanto, a sua socialização se faz necessária com o objetivo de instruir a população para uma formação educacional patrimonial, pois essa interligação com o patrimônio e o homem tem uma correlação direta com a genética do ser humano no aspecto construtivo e artístico.




    Diversos patrimônios culturais que não foram tombados correm o risco de degradação e destruição, pois os instrumentos jurídicos disponíveis não exercem força de lei. Somente o tombamento desse bem, nas esferas nacional e estadual, garantem a integridade e a segurança do patrimônio cultural. O patrimônio cultural imaterial, em questão de reconhecimento nacional de preservação contínua, é muito insatisfatório para as suas realidades, devido à permanência da cultura tradicional popular ou patrimônio cultural etnoantropológico. Entretanto, não somente o patrimônio imaterial sofre com essa questão, mas também o patrimônio cultural material, que permanece aquém no seu papel estratégico de desenvolvimento econômico, sustentável e na dignidade da pessoa humana.




    De acordo com o Decreto-lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, constituem- se como patrimônio histórico e artístico nacional, todos os bens, imóveis ou móveis existentes no Brasil, cuja conservação seja de interesse público. Ou seja, devido a fatores históricos e memoráveis do país com excepcional valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico.




    Expandindo o significado de patrimônio, inclui-se também a identidade, a ação e a memória da cultura brasileira individualmente ou em conjunto de todos os bens materiais e imateriais à Constituição da República Federativa do Brasil (BRASIL, 1988, p.1), no Artigo 216 decreta que:




    Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:




    I - As formas de expressão;




    II - Os modos de criar, fazer e viver;




    III - As criações científicas, artísticas e tecnológicas;




    IV - As obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;




    V - Os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.




    Na Bahia, visando à preservação dos patrimônios culturais e históricos do estado, foi criado, em 13 de setembro de 1967 a Fundação do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (FPACBA), no governo de Luiz Viana Filho, através da Lei Nº 2.464, regulamentada pelo Decreto Nº 20.530, de 03 de janeiro de 1968, pertencente à Secretaria de Educação e Cultura da Bahia. Na década de 1980, passou a ser, oficialmente, denominado de IPAC, seguindo a política federal do IPHAN (BAHIA, 1968).




    Um patrimônio cultural tem grandes valores arquitetônicos, estéticos, históricos, documentais, arqueológicos, econômicos, sociais, políticos, espirituais e/ou simbólicos para todos os seres humanos. É um símbolo da identidade cultural de uma população que ali viveu e o produziu, sendo uma herança da nação. A preservação e cuidado de todos os bens culturais são de fundamental importância para a sociedade. No quesito patrimônios históricos, deve-se ter um cuidado maior com os sinistros de incêndio que podem destruir completamente a edificação, devendo existir cuidados específicos.




    Existem análises a serem feitas que possam mitigar os riscos de incêndio em patrimônios culturais antigos, os quais são mais vulneráveis ao fogo. Dentre essas características, cada uma tem um impacto próprio na severidade incêndio, podemos citar:




    - Os materiais empregados e os processos construtivos: o uso da madeira como principal material de construção e o emprego de ligações de baixa rigidez, tornam as construções coloniais particularmente vulneráveis à ação do fogo;




    - Organização do espaço edificado, de acordo com os costumes de uma época em que os conhecimentos de segurança contra incêndio eram rudimentares;




    - O uso atual dos espaços, com as consequentes modificações introduzidas: a contínua adaptação das edificações coloniais, ao uso das sociedades modernas, frequentemente, se faz com sérios prejuízos à segurança contra incêndio;




    - O espaço urbano em que se inserem, frequentemente, impõe muitas restrições à atividade de combate ao incêndio, seja pela reduzida largura das vias de acesso, seja pela geminação das construções e, em alguns casos, pela acentuada declividade das ruas.




    Uma maior dedicação e atenção no tocante à conservação e cuidado dos patrimônios culturais, ajudam a minimizar e prevenir os trabalhos árduos de restauração, manutenção e preservação do bem e de seu entorno.


  




  

    4. PATRIMÔNIO ARQUITETÔNICO NO PAÍS E NO CONJUNTO DO CARMO




    Por conta dos objetivos sócio-políticos, econômicos e religiosos, durante os séculos XV e XVI, a exploração marítima portuguesa possibilitou a descoberta de novos territórios. Desta forma, estabeleceram-se colônias em diversas localidades do novo território, seguindo os parâmetros de construção de origem portuguesa, que contemplavam e abrangiam os parâmetros arquitetônicos militares, civis e religiosos. Atualmente, essas construções constituem-se como registro histórico de um tempo marcado pelo imperialismo, na qual é possível reconhecer as particularidades derivadas do meio sociocultural e ambiente, independentemente de um padrão português sobreposto.




    No Brasil, em especial Recife, Olinda, Salvador e Rio de Janeiro possuem diversos tipos de igrejas, construídas no período da colonização. Em uma análise arquitetônica de mais de 405 exemplares, conseguiu-se identificar que 73 eram catedrais e igrejas matrizes, 61 igrejas de conventos, das ordens terceiras (beneditina, franciscana e carmelita), juntamente com as dos colégios jesuítas e 36 capelas de ordens terceiras (franciscanas e carmelitas). As igrejas e capelas dos conventos beneditinos, franciscanos e carmelitas correspondem a 18% do total e 36% das cem igrejas consideradas como as mais importantes e singulares do país (Figura 4.1).




    Figura 4.1- Fachada do convento de São Francisco em Salvador-BA.
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    Os monumentos e construções citados acima, carregam um valor simbólico e sentimental para a sociedade que a possui, sendo um reflexo ativo de um cenário de formação das pessoas. A arquitetura em si, engloba uma forma particular de transmitir o seu valor e significado por meio de um discurso material, além disso, pode-se considerar que os prédios são uma forma de comunicação não-verbal, e podem ser contemplados por todos os públicos.




    No ano de 1966, o IPHAN adquiriu um imóvel em uma colina na cidade de Cachoeira. Porém, somente no ano de 1982, através de convênio entre o IPHAN, a Universidade Federal da Bahia (UFBA) e o Governo do Estado da Bahia, foram estabelecidos a instalação no imóvel do Arquivo Público Municipal com algumas peculiaridades. Galvão (2010, p.17) salienta que:




    A casa, com fachada térrea voltada para Rua Benjamin, revela interessante adaptação ao terreno em acentuado declive. A fachada posterior com dois pavimentos é voltada para a encosta. Da varanda do pavimento superior, de guarda-corpo treliçado, se descortina uma bela vista da cidade, do rio Paraguaçu e da cidade vizinha, São Félix. Telhado de quatro águas cobrindo corpo principal retangular e acréscimos com prolongamento dos beirais, totalizando área de 412,45m². A peculiaridade do edifício fica por conta de uma ala lateral independente, para os serviços, construída sob o puxado de uma das águas do telhado. Possui envasaduras simples e porta de entrada encimada por adorno em estuque. Sua construção parece ter-se dado em diferentes momentos, com partes do edifício em pedra e cal e outros em pau-a-pique.




    No final do século XVII diversas ordens religiosas vinham chegando ao povoado de Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira do Paraguaçu. Os primeiros a se instalarem foram os jesuítas e o beneditino. Com o passar do tempo, os carmelitas começaram a se acomodar e o culto à Virgem do Carmo passou a fazer parte da comunidade, em um terreno doado no Monte Calvário, onde se ergueu o seu convento (Figura 4.2).




    Figura 4.2- Desenho arquitetônico do Convento do Carmo localizado na cidade de Cachoeira-BA.
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    O Capitão João Rodrigues Adorno, estabeleceu-se em Cachoeira, no período de 1654, incentivando o povoamento da região, graças ao bom relacionamento que mantinha com os índios. Doou diversas terras para a construção e reconstrução de diversos monumentos que haviam sido destruídos, por causa das lutas pelas terras antigamente. Na povoação, a construção do Convento do Carmo teve início em 1688, em terrenos do capitão João Rodrigues Adorno e de sua mulher, dona Úrsula de Azevedo, doados no ano anterior à ordem, então representada por frei Manoel da Piedade.




    O Frei Manoel da Assunção enviou a Cachoeira uma representação da ordem carmelitana. O acolhimento da nova ordem partiu da família do Capitão Adorno, que cedeu um sítio de suas terras para a construção da ordem. As obras da construção do Conjunto do Carmo começaram em 14 de março de 1688, pelo frei Manuel da Piedade e terminaram no ano de 1692.




    Tão logo, Cachoeira ganhou seu primeiro e único espaço conventual: o Convento e a Igreja do Carmo, no século XVI. Assim, deram início às atividades de associações leigas, duas delas eram conventuais: a Ordem Primeira (masculina), e a Ordem Segunda (feminina). Seus membros faziam voto perpétuo, a exemplo das congregações religiosas. A Ordem Terceira, leiga e secular, obedecia à regra, ou estatuto especial.




    No Brasil colonial, os dominicanos da primeira ou segunda ordens não se estabeleceram. Contudo, muito diferentemente do que se deu com a ordem Franciscana e a Carmelita, os terceiros vão ser os responsáveis pela introdução dos dominicanos no Brasil.




    A ordem terceira de São Domingos, em Salvador, era orientada religiosamente por Lisboa. A fundação da ordem terceira do Carmo de Salvador, era o resultado da fundação do convento do Carmo. Assim, pode-se deduzir o mesmo da ordem terceira do Carmo de Cachoeira, que três anos depois de instalados na então aldeia de Nossa Senhora do Rosário do Porto da Cachoeira, os frades empenharam-se em criar sua ordem terceira. Englobando assim, o Conjunto do Carmo com a primeira, a segunda e a terceira ordem, no município de Cachoeira no recôncavo da Bahia.




    De acordo com os ditames da contrarreforma, as igrejas deveriam ter uma única nave para que todos pudessem ver o altar-mor e a celebração da missa. Assim, os estudiosos dividem opiniões sobre a arquitetura das igrejas, pois o Conjunto do Carmo possui um traçado interno espaçoso, composto de nave única, com corredores laterais superpostos por tribunas.




    Adotou-se na nave, na capela-mor, e em toda a sacristia, teto em madeira pintado em tons suaves, no estilo rococó, levando como quadro central a imagem da padroeira, num harmônico conjunto de nuvens e anjos, tendo a seus pés um carmelita. As pinturas foram realizadas no final do século XVIII, pelo pintor anônimo do ciclo de Simões Ribeiro e de José Joaquim Rocha, o qual tinha uma característica de pintura ilusionista, de desenhos de elementos arquitetônicos circundados que complementavam a cena.




    A imagem central de Nossa Senhora do Monte do Carmo, encontra-se no espaço da capela-mor, ao lado de dois santos carmelitas: Elias e Eliseu. Ornam suas paredes, entre as janelas das tribunas, quadros emoldurados com figuras ligadas ao ciclo carmelitano.
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